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Violéncia contra a mulher:

estruturas patriacais, relacées de género e a (re)significacéio do conceito

de vida privada

Este artigo p6e em discusséo a necessidade de (re) significar a noc¢éo de
espaco privado e de positiva-lo como lugar da diferenciagéio e da resisténcia, com
vistas ao fortalecimento da condicéo feminina. Situa a dimenséo estrutural do
fenémeno da violéncia contra a mulher e destaca a capacidade heuristica
complementar da categoria do patriarcado ao referencial baseado nas relacées
de género. Género como conceito abrangente a ser entendido em suas
imbricacoes com o poder. Defende que é o significado do carater privado da
violéncia doméstica contra a mulher que impossibilita sua visibilidade politica e
inviabiliza acdées de impacto no combate a sua existéncia.

onge de tentar situar a violéncia contra a mulher numa perspectiva

globalista uma vez espalhada no mundo como fendémeno universal —

mas, também, distante de p6-la num angulo localista, submetendo

sua explicacdo ao beco-sem-saida de um relativismo dominante, o que se

quer demarcar, no tocante a este fendmeno €, primeiramente, deixar claro

que qualquer tendéncia de andlise dessa questdo deverd partir da
apreensio do seu cardter estrutural.

Partir da apreensdo do seu cardter estrutural significa adentrar as estruturas de
poder que engendram os sistemas ou subsistemas de dominacéo discriminatérios,
onde a dimenséo natural do sexo é usada como fator de diferenciacéo social.
Trata-se de estudar o género com a atencdio voltada para suas imbricagoes com o poder.
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Para Sudrez e Bandeira (1999), os estudos sobre a violéncia produziu diferentes
linhas de indaga¢des ou de abordagens metodoldgicas, entre as quais
particularizam as quatro que consideram mais destacadas na literatura cientifica.

O primeiro enfoque, certamente o mais antigo, é aquele de cariter
epidemioldgico que percebe e trata a violéncia pela ética da saide e da doenca,
ou seja, pela dimensao do normal e do patolégico. Assim, a violéncia vincula-
se a desvios da personalidade dita normal. Uma segunda abordagem seria a
da Psicologia Social que identifica a violéncia com a agressividade e com as
desordens de personalidade e de cardter. A terceira tendéncia, que as autoras
chamam de cultural, trata a violéncia como manifesta¢iio de condutas extremas
influenciadas por imperativos culturais que lhe outorgam sentido.A quarta
classificagdo, que acreditam ser a de maior consenso, é a identificada como
s6cio-econdmica. Essa tendéncia, procura as raizes da violéncia na estrutura
de poder econdmico e politico e, em seu contexto, seria possivel visualizar o

cardter estrutural da violéncia contra as mulheres como se estd tentando argumentar.

Refletem Sudrez e Bandeira que, a desigualdade social, a irredutibilidade
das diferencas, o exercicio abusivo do poder, a pobreza e a miséria jogam um
papel explicativo fundamental em uma macroandlise de todo distanciada da
subjetividade, do individuo e das particularidades culturais. (1999, p.21).

A abordagem s6cio-econdmica destaca-se do plano do sujeito individual-
emocional e concentra-se no sujeito social. Enfatiza as estruturas sociais,
0s espagos onde o0s grupos e os sujeitos sociais se localizam, onde atuam e
onde é praticada a violéncia (Idem, ibidem).

Para Sudrez e Bandeira (1999), associados a abordagem sécio-econdmica
existem, pelo menos, dois enfoques bastante diferenciados. O enfoque que
destaca a violéncia do capital (incluindo desigualdade de classe, pobreza,
exclusdo-inclusio social, justica e direito de cidadania) e o enfoque que passa
pela violéncia das sociedades patriarcais patrimonialistas (incluindo
instituigdes alicercadas nos moldes do individualismo tradicional, o
preconceito, a discriminagéo, a relacio de poder em relacoes familiares e

outras relagoes sociais além da violéncia eivada no patriarcalismo).

Identificam as autoras referidas que é, também, a partir dessa abordagem
que o movimento feminista vem constituindo reivindicagio relativa aos
direitos que associa a violéncia contra as mulheres com o patriarcalismo

ainda presente na organizagao das sociedades.
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Nesse sentido, admite-se, como pretendem Almeida (1998) e Saffioti (2002),
a capacidade heuristica complementar da categoria do patriarcado ao
referencial baseado nas relacées de género. Patriarcado visto ndo como
condigdo histérica da génese das hierdrquicas relacées de género, mas como
produto do seu préprio desenvolvimento histérico, ou seja, como circunstincia
da reproducéo de relages antagdnicas de género — dimenséo privilegiada de
um campo de for¢a passivel de ressignificacdo pela acdo histérica dos sujeitos
— e ndo simplesmente como estrutura rigida ou exterior a totalidade.

Se género, como lembra Saffioti (2004), é uma categoria muito mais
abrangente, uma vez que tanto d4 conta das relagées hierarquizadas entre
desiguais, como de relagoes igualitdrias, patriarcado, como caso especifico
de relagoes de género, é uma categoria bem mais apropriada para dar conta
de relagoes que comportem o bindmio dominagao-exploragao, como, de fato,
é reconhecido, em grande parte dos estudos sobre violéncia de género.

Assim, deduz Almeida (1998), é perfeitamente factivel acionar patriarcado e
relagdes de género, como conceitos complementares, quando se pretende
destacar o cardter estrutural e dinAmico da subordinagdo da mulher e,
concomitantemente, tratar uma de suas formas de manifestacio referidas ao
bindmio dominagao-exploragao, como convém a violéncia doméstica contra a mulher.

Estudar género, portanto, apreendendo seu caréter estrutural e direcionando
a atengdo para suas imbricagbes com o poder — sem negar o lugar estratégico
que o Estado ocupa nas relagdes de poder, tampouco que estas relacoes se
caracterizem pela desigualdade, no plano das préticas efetivas onde o poder
produz efeitos reais — pressupde ainda reforcar, com respaldo em Foucault
(1986), a idéia de que € preciso captar o poder onde ele se torna capilar,
onde ele funciona no patamar de sujei¢ao dos corpos, da direcio dos gestos e
comando dos comportamentos, sempre numa probabilidade relacional.

Com efeito, para Foucault (1986), nada est4 isento de poder, e qualquer luta
serd sempre sindnimo de resisténcia. Onde houver poder havera resisténcia.
Estas indicagoes sdo, particularmente, tteis para analisar as densas relagoes que
perpassam a violéncia doméstica contra a mulher, além de ajudar a desmistificar
atese “vitimista” que constitui uma dimensao importante dessa temética.

Neste ponto, igualmente, sdo pertinentes as reflexdes de Scott (1990) que,
assumindo a perspectiva do poder em Foucault, comenta a necessidade
de substituir a no¢do de um poder social unificado, coerente e centralizado,
por um poder distendido em teias de relagoes. E nesse sentido que sugere
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ser o género um elemento componente de relagoes sociais fundadas sobre
as diferencas percebidas entre os sexos e, também, uma primeira forma
de atribuir significado as rela¢des de poder.

Scott, tal qual Foucault, fala de um poder que se instala e se exerce em
vérias dire¢oes, uma vez presente, capilarmente, em todas as instincias
da vida social, instincias estas, essencialmente, perpassadas por
produgdes culturais entrelagadas de simbolos.

No tocante as relagdes de poder que se instalam entre o feminino e o masculino,
o que também se tenta demarcar é que a ordem de género é uma ordem
fundamentalmente atenta aos sinais, ou seja, é uma ordem fortemente
simbdlica. Nao se pode, portanto, prescindir da dimenséo simbdlica se se
intenta melhor compreender as representagdes do género na sociedade,
bem como discernir sobre suas influéncias na regulagio das relagoes sociais
e na constitui¢do do nexo da experiéncia.

Assim, as formulagdes culturais e histéricas visiveis, no tocante ao problema
da violéncia doméstica contra a mulher, indicam a existéncia de uma
subjetividade sexuada e de uma identidade de género atravessadas nao s6
por diferengas mas também por assimetrias e relacgées de poder.

Essas indicacoes se tornam visiveis, cotidianamente, na divisdo sexual e social
do trabalho destinada a homens e mulheres, na distribuig¢do de atividades a
cada um dos dois sexos, nas hierarquias intra-familiares, na estrutura do espaco
que opde o piblico (masculino) ao privado (feminino), enfim, na restrigao da
liberdade feminina e em todo um sistema de preconceitos ou representagoes que
pdem em evidéncia a primazia do homem em detrimento da condigio da mulher.

O universo simbélico, portanto, se encarrega de ordenar e legitimar os papéis
cotidianos, colocando-os no 4mago do quadro social de referéncia mais geral
e concebivel. Nesse contexto, mesmo as relagdes mais elementares e triviais
da vida cotidiana poderdo tornar-se de profunda significagdo. Os simbolos
sdo, pois, como enfatiza Bourdieu (1999), poderosos instrumentos da
integragdo social, uma vez que tornam possivel o consensus sobre o sentido
do mundo, condi¢ao essencial a reproducgio da ordem social. Nesse sentido,
a integragdo logica é a condigdo da integragdo moral.

Para Bourdieu (1999), num campo onde se percebe o poder por toda a parte,
é necessdrio encontri-lo exatamente onde ele menos se deixa aparecer, onde
ele é mais ignorado, ou seja, no poder simbdélico.
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A dimenséo simbélica da violéncia doméstica contra a mulher é indiscutivel.
Claro que nao explica a sua totalidade, uma vez que as experiéncias com
esse tipo de relacdo também mostram outras nuangas de suas versoes
emocional, fisica e sexual. Em todas elas, porém, prevalece a ordem simbélica
hegemdnica. A violéncia simbdlica constitui uma dimenséo de todo tipo de
dominagéo. Assim é o essencial da dominagdo masculina que, por sua vez,
na reflexdo de Bourdieu (1999), é impossivel de ser pensada sem acionar os
elementos constitutivos do habitus, ou seja, sem expor, concomitantemente, o
problema das condigdes sociais das quais essa dominagdo é produto e que
sdo, em Gltima instincia, a condig¢io oculta da real eficdcia do falocentrismo.

Esta reflexio discorda da linha “vitimista”, ao analisar a violéncia contra a
mulher. Nao obstante, julga conveniente destacar a tese contraria de Bourdieu
(1999), de que a violéncia simbélica se constitui por meio da adesdo que
o dominado ndo pode deixar de conceder ao dominante. Isso porque, na
sua acepg¢io, o dominado possui os mesmos instrumentos de conhecimento
de que o dominado dispde para pensar a dominagao. Assim, o conhecimento
que ambos tém em comum néo passaria de forma incorporada da relagao
de dominacéo percebida como natural.

Embora Bourdieu (1999) evidencie o pensamento de que, no 4mbito da
violéncia simbélica, existam espagos tanto para lutas cognitivas como para
embates simbdlicos, o problema maior é que os dominados, via de regra,
utilizam, em suas lutas, as préprias categorias produzidas para sua dominagéo.
Sendo assim, fala que o poder simbélico s6 serd exercido com a cumplicidade
dos dominado; s6 se formula por intermédio da adesao que o dominado nio
poderia deixar de conceder ao dominante. Esta dimensdo da anélise de
Bourdieu (1999), portanto, reforga a tese “vitimista”, que aqui se quer rebater.

Se de todo modo porém, a violéncia doméstica contra a mulher é uma forma que
visa a manutenéncia da dominagio e do controle sobre as mulheres, assim como &
defesa ou ao reforgo dos privilégios masculinos, que se exerce, principalmente,
pelo peso simbdélico que lhe é peculiar, fica dificil ndo aceitar o fato de que as
mulheres também aprendem que devem ficar no lugar que lhes é destinado
cultural e socialmente. Afinal de contas, como argumenta Almeida (1998),

[...] 0 medo e a ameaga permanentes servem a criagdo de
um clima generalizado de inseguranca para a propria mulher
e para os seus préximos. Mais do que isso, a violéncia pode
engendrar o imobilismo, pelo fato de a experiéncia traumética
passar a guiar ou influenciar suas acgoes e decisoes (p. 55).
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A inculcagao cultural, o medo e a insegurancga, com efeito, poderao levar ao
imobilismo. Aqui se quer insistir, porém, no argumento de que esse
imobilismo deverd ser sempre olhado sob 0 4ngulo de uma ruptura provével;
como condigdo de possibilidade de sua prépria reversdo e nao sob a éptica
de uma cumplicidade pacifica e sem prazo.

Os individuos ndo sdo massas amorfas, inertes, homogéneas, sobre as quais
se exerce o poder. Mesmo quando ocupam lugares subordinados como alvo
do poder, também tém potencial para exercé-lo. Nessa ordem de légica, as
relagoes de poder constituem um dado campo de for¢a que fomenta seu
constante movimento, sua reproducio e probabilidade de deslocamento. Foi,
visivelmente, possivel perceber, na experiéncia de vida das mulheres que
denunciavam a violéncia sofrida por parte de seus parceiros, o poder sendo exercido
na contramio daquilo que poderia ser considerado hegemdnico na relagéo.

Em Bourdieu (1999), o que é importante apreender, para o que se quer firmar
neste capitulo, é sua indicag¢do de que s6 poderd haver mudancas
profundas na ordem simbélica quando se tomar consciéncia dos
mecanismos que a produzem e quando houver também profundas
modificagdes no habitus e em suas condi¢des de produgao.

Para Bourdieu (1999), é totalmente ilusério acreditar que a violéncia simbdélica
possa ser vencida apenas com as armas da consciéncia e da vontade, pois os
efeitos e as condicoes de sua eficdcia estdo, duradouramente, inscritos no mais
intimo dos corpos, sob a forma de predisposicoes (aptiddes, inclinacdes) (p.
51). Assim, a dominagao masculina serd impossivel de ser pensada sem fazer intervir
o habitus e as condigbes sociais que lhe produzem e que lhe garantem real eficdcia.

Analisando o que j4 foi argumentado até agora, e ja encaminhando para pensar
em termos da gestao da violéncia doméstica contra a mulher, convém comegar
enfatizando ser este um problema de ordem estrutural que nio passard por
profundas transformagées, caso ndo haja mudangas sociais substantivas. A
busca de justificativas individuais para a violéncia doméstica e seu
enquadramento legal ndo contribui para reduzir suas nefastas conseqiiéncias.

Entende-se que, defender a “nao-vitimagdo” das mulheres que sofrem os
efeitos da violéncia conjugal e acreditar na sua capacidade de resisténcia,
ruptura e resiliéncia, é mostrar, com efeito, que uma ampla intervencio sobre
este problema requer ac¢bes simultdneas, tanto no contexto das estruturas
patriarcais (no interior da prépria légica capitalista) como das relacoes de
género, propriamente dita (em sua versio de classe, raga e etnia).
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Serd, exatamente, o significado politico que este problema possa adquirir
que vai determinar o viés de sua gestao piblica. Aqui, concordando com
Almeida (1998), sustenta-se que a implantagio gradativa de delegacias
especializadas para atendimento a mulheres, mesmo a despeito do
reconhecimento de seus efeitos pedagdgicos e do incentivo e apoio as
deniincias, ndo tem sido eficaz para, sozinha, combater o fendmeno. Elas nao
tém bragos para alcangar a reducdo dos niveis de tolerincia e de consciéncia
social sobre o problema, além de ndo terem conseguido incorporar-se a uma
efetiva politica que envolva a agao policial e judicidria.

Nesse aspecto, tenciona-se defender a politizagido da violéncia doméstica
contra a mulher. Pensar nesta dire¢io pressupoe argumentar que conceber
essa experiéncia em seu viés singular, em sua vivéncia individual, isolada e
abstraida do contexto real que a determina, subentende obscurecer, ainda
mais, o cardter estrutural de sua ordem simbélica.

E sabido que o mascaramento da violéncia doméstica contra a mulher, bem
como sua potencializacio, decorrem, em grande parte, das préprias
caracterfsticas do territério de sua ocorréncia. O problema circunscreve-se a
um espago fechado, ambiguo e fortemente estruturado do ponto de vista
simbdlico, no qual as categorias de conhecimento/reconhecimento contém,
tendencialmente, maior peso emocional do que cognitivo (ALMEIDA, Idem,
p-89). Repetindo, porém, o que é amplamente divulgado na literatura de
género e violéncia, o pessoal € politico. Sendo assim, recobrar o caréter politico
da violéncia doméstica e ndo subordiné-la a outras manifestages de violéncia
é empenhar-se para que o sentido contido no pessoal é politico perpasse as
préaticas individuais e coletivas, piblicas e privadas.

O debate, portanto, dos paradoxos embutidos na relacao ptblico e privado é
fundamental para que se possa organizar o pensamento em torno da politizagio
do problema da violéncia doméstica contra a mulher. Afinal de contas, é,
exatamente, o significado do seu caréter privado que impossibilita a visibilidade
de sua feigao politica e inviabiliza agoes de impacto no combate a sua
existéncia. E nesta linha de compreensio que se pretende situar, o problema
da necessidade de se (re)significar o conceito de vida privada como
possibilidade para o fortalecimento da condi¢do feminina, como forma de
empoderamento das mulheres que vivenciam a experiéncia da violéncia com
seus parceiros intimos. Nessa empreitada, serdo de grande valia as elaboraces
teéricas de Almeida (1998), em seu estudo sobre processos-crime de
homicidios e tentativas de homicidio entre conjuges, onde essa autora também
poe em evidéncia a violéncia doméstica na fronteira entre o piblico e o privado.
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Entende-se que toda essa discussdo é imprescindivel & busca do estatuto
politico da violéncia doméstica contra a mulher e de sua visibilidade como
objeto de politicas pablicas.

Antes de adentrar a complexa tarefa de pensar as categorias piblico e privado,
convém ressalvar, por sugestio de Almeida (1998) a no¢do de que, quando
se pretende a intervencdo do Estado, em determinados problemas, esti-se
diante de um problema, por demais, complexo. Tal intengdo poderd ser
interpretada como simples recusa da vida privada ou como op¢ao ilimitada
pelo intervencionismo estatal. Dai a idéia de se ter como tarefa importante,
preliminarmente, a retematizacio do que seja matéria de intervengéo publica,
a ser tratada com politicas especificas, além de deixar evidentes quais as
instincias da vida privada que precisam ser preservadas do alcance do Poder
ptblico como pré-requisito ao resguardo do exercicio da liberdade.

Repensar o conceito de privacidade como possibilidade do exercicio da autonomia
e da liberdade de opcao, assunto permeado de controvérsias, certamente, poderd
ser um ponto de partida promissor. Impossivel é pensar o privado longe do piblico
e vice-versa. Afinal de contas, sdo exatamente as tentativas de consolidacao
da dicotomia piblico e privado que, histérica e universalmente, provocam
importantes e intensos problemas politicos e sociais as sociedades modernas.

Para Arendt (1991), a histéria do mundo moderno se confunde com a da
dissolug¢ao do espago ptblico, o que provoca o surgimento de uma sociedade
despolitizada e atomizada pela competicio e pela instrumentalizacdo do mundo.

A nocao de espago publico, em Arendt, tem fundamento teérico nas tradigoes
grega e romana, que ressurgiram nas experiéncias revoluciondrias modernas.
Tal qual a pdlis, a esfera piblica em suas reflexdes é o espaco do
aparecimento e da visibilidade. O termo ‘ptiblico’ significa [...], que tudo
o que vem a puiblico pode ser visto e ouvido por todos e tem a maior divulgagao
possivel. Para nés a aparéncia [...[ constitui a realidade (pg. 59).

O espaco ptblico, nesta linha de raciocinio, € o cendrio politico por natureza,
pois nele os individuos tém a liberdade de se expor, discutir e chegar a um
senso comum necessério a produgdo de um mundo comum. A esfera
ptblica, na dimensao do comunicdvel, impde o critério da relevancia,
exigindo dos individuos a discussido de assuntos reconhecidos como
importantes para a coletividade. Pela ac¢ao e pelo discurso, cada um pode
manifestar sua singularidade. A pluralidade de idéias é essencial nas
decisdes que todos deveriam tomar em conjunto.
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Arendt (1991), no sentido de esclarecer sobre os tracos diferenciadores da
esfera ptblica em relacdo a esfera privada, toma a pélis como referéncia,
confrontando-a com a familia. Enquanto a necessidade demarca o campo
pré-politico da familia (esfera privada), a liberdade aponta para o campo
politico (esfera pablica).

Em A condi¢do humana, Arendt (1991) diz:

A polis diferenciava-se da familia pelo fato de somente
conhecer ‘iguais’, ao passo que a familia era o centro da
mais severa desigualdade. Ser livre significava, ao mesmo
tempo ndo eslar sujeito s necessidades da vida nem ao
comando de outro e também néo comandar (p. 41).

A familia era concebida como lugar que garantia a satisfacio de necessidades
vitais e de reprodugio da espécie. Movimentada, portanto, pela natureza e
pelas necessidades, era um espago pré-politico, uma vez privado da liberdade
e da igualdade comuns a esfera publica politica.

A esfera piblica, como espago de liberdade e igualdade, expressava a elevada
fungao da politica no tocante as deliberagdes sobre os interesses coletivos
para a cria¢do de um mundo comum. Esta experiéncia se diferenciava
daquelas que se caracterizavam como estritamente subjetivas e pessoais,
que s6 tinham validade na esfera privada da vida social.

No privado, ficava-se restrito as atividades econdmicas necessdrias a
reproduc¢ao da vida. Este era um espaco de ocultamento/legitimagiao de um
trabalho gratuito, necessdrio a reproducio da vida social. Enquanto tal, ndo
se constituia territ6rio para o desenvolvimento de sociabilidade nem interagao
dos individuos. Assim o horizonte do privado seria o piblico.

Com o advento da Modernidade, ocorreria uma inversao histérica entre as dimensées
privada e publica da vida nos argumentos de Arendt (1991). Enquanto a
esfera privada passa a ser o espago da liberdade, a esfera piblica passa a ser
o espago da necessidade, perdendo, assim, o seu sentido essencialmente politico.

Em linhas gerais, para Arendt, a esfera privada caracterizava-se como voltada
para a reprodugéo da vida de forma individualizada, enquanto a sociabilidade
teria o seu papel na atividade politica dos cidaddos. Um dos argumentos
mais enfiticos de Arendt era em favor da autonomia do politico em relacao
aos aspectos sociais e econémicos.
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Neste ponto, é curioso descobrir que Arendt (1991) desqualifica o social, ao
estabelecer as fronteiras entre o ptblico e o privado. Atentando para os riscos
que a democracia poderia correr em face dos imbréglios entre o politico e o
social e da priorizagdo deste sobre aquele, provocados pela expansdo da miséria
no mundo, Arendt (1991) refere-se ao triunfo da cultura de massa que destruia
tanto a esfera pablica como a esfera privada.

Nesse aspecto, comenta que:

[...] a sociedade de massa nio apenas destréi a esfera
ptiblica e a esfera privada: priva ainda os homens nao sé
do seu lugar no mundo, mas também do seu lar privado,
no qual antes eles se sentiam resguardado contra o mundo
e onde [...] até mesmo os que eram excluidos do mundo
podiam encontrar-lhe o substituto no calor do lar e na
limitada realidade da vida em familia (p. 68).

Percebe-se, com efeito, que, em sua compreensio, no mundo moderno, o
politico ndo se opde tanto ao privado mas ao social ou ao socioeconémico
que, em dltima instincia, € a extensio da esfera das necessidades.

Indo mais além, Arendt (1991), deduz que

[...] o pleno desenvolvimento da vida no lar e na familia
como espaco interior e privado deve-se ao extraordindrio
senso politico do povo romano que, ao contrdrio dos gregos,
Jjamais sacrificou o privado em beneficio do piiblico mas,
ao conlrdrio, compreendeu que estas duas esferas somente
podiam subsistir sob a forma de coexisténcia (p. 68).

Assim, ao contrdrio de certas interpretacoes, equivocadas, de algumas estudiosas
de género que enfocam a questio do privado, para situar a subordinacio
feminina, Arendt s6 tratava o privado como lugar de privagao, quando esta esfera
se constitufa o Gnico espago de individuos e grupos; ou seja, quando lhes era
suprimida a vida publica, quando eram confinados em espaco de privacao de
todos os direitos que lhes possibilitaria aparecer tornarem-se visiveis. Nao
sendo dessa maneira, o privado aparece como horizonte necessério ao ptblico.

Somente uma leitura, descontextualizada, do pensamento de Arendt, como
observa Almeida (1998), levaria estas estudiosas a sustentarem ser o espaco
privado lugar da privacao, respaldadas nas reflexdes arendtianas. Com efeito,
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numa leitura apurada e cuidadosa dos argumentos de Arendt (1991), o que se vai
encontrar é uma defini¢ao do privado como o lugar da diferenciagio da resisténcia,
da autonomia e da tomada de decisdo. Dessa forma, para Almeida (1998),

[...] o privado passa a ser re-significado e re-valorizado
como espago possivel de resisténcia a interferéncia do poder
publico. [...] Pode-se sustentar que a dimensao privada da
vida é também contraditdria, encerrando a possibilidade de
alienacdo do sujeito, se for entendida como confinamento
ou guelizagdo, ou, ainda, como allernativa as relagées
massificadas caracteristicas da dimenséo do social (p. 98).

No trato do fendmeno da violéncia doméstica contra a mulher, nio é suficiente
defender a possibilidade de autonomia, nem evidenciar a capacidade de resisténcia
e superacao do problema, por parte das mulheres, baseando-se na légica do
deslocamento do poder no interior das relacoes de género. Fortalecer a condicao
feminina, para enfrentar sua histérica subordinacéo, no interior da qual a violéncia
doméstica se abriga como manifestacdo extrema, pressupde, preliminarmente,
adentrar o ideolégico significado da dicotomia entre ptblico e privado.

Ali4s, a tese de que as esferas publica e privada sao instincias opostas e as
representagdes alicercadas na idéia de lugares socialmente sexuados,
encontram-se na prépria raiz do patriarcado. Se, de um lado, a autoridade do
pai ia se estabelecendo como paradigma e fonte legitima de autoridade politica,
por outro, os lugares ocupados por homens e mulheres iam se consolidando e
aparecendo como estruturalmente assimétricos (Idem, p. 99).

Nesse cendrio, as teorias liberais cumpriram importante papel, pois ajudaram
arestabelecer a dicotomia piblico e privado, sempre associando o politico ao
masculino e 0 doméstico ao feminino. Também foi com o esteio do liberalismo
que a nog¢ao de vida privada foi se deslocando do espaco familiar para ser
associada a individuos livres, fortalecendo uma visio atomizada da vida social.
Tal concepgao ignora o movimento contraditério e o campo de determinagdes
sociais, de onde surgem, igualmente, projetos singulares e coletivos.

Outro problema conceitual, para o intuito de repositivar o significado de vida
privada, é a redugéio ou substitui¢éo, que freqiientemente se faz, da idéia de
intimidade pela idéia de privacidade. Esta é, de fato, uma questao significativa,
uma vez que, em nome da preservacdo da intimidade — compreendida como
direito individual a convivéncias restritas e ao prazer de estar junto — autoriza-
se a ndo- intromissdo estalal, em espagos de convivéncia intima, mesmo que
alguns de seus elementos estejam sendo subjugados, maltratados ou agredidos.
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! Para Almeida, a

expressio “judicalizagio”
néo se encontra dicionarizada.
Tampouco sua equivalente
francesa “judiciaresation”.
Contudo registra ser um
termo amplamente usado
nos pafses trancofonicos.
Usa-o, portanto, como de-
rivado do adjetivo judi-
cial, ou seja, que tem ori-
gem ou se realiza perante
o Poder Judiciario. Uma
politica de judicializagao
seria uma politica de
gestdo judicial (1998, p.8).

Maria do Socorro Ferreira Osterne

Seria o caso de se perguntar: onde estd a privacidade de uma mulher que é
vilipendiada, espancada e/ou estuprada, como questiona Saffioti (1994, p.
166)? Seria o espaco privado do domicilio, reservado apenas ao homem, cujo
poder frente a mulher lhe permite a imposicdo de vontades?

O que, contemporaneamente, o feminismo pretende com a ressignificacio e a
re-positivagdo da vida privada é o surgimento de formas de convivéncia, de
sociabilidade e de subjetividade que rompam com a naturalizagio da
dicotomia publico e privado que tanto contribui para a subordinacio da
mulher e de toda a sua sorte de implicacoes.

E preciso destacar, também, o fato de que ndo se estd fazendo a defesa, pura
e simples, da invasdo da intimidade ou do cerceamento do direito a
convivéncias Intimas e de se vivenciar, enfim, aquilo que é, efetivamente,
peculiar e devido ao espaco privado mas, tdo-somente, possibilitar as
mulheres ter sua subjetividade efetuada fora das amarras da disciplina,
do controle e da normatizagdo da vida doméstica que, simbdlica e
historicamente, lhes tém reservado condicéo de inferioridade.

A intengéo é de que o conceito de privacidade deixe de ser associado a idéia
de espago para se tornar condigio de possibilidade para o processo de
fortalecimento do poder da mulher.

Para Almeida (1998),

[...] a delimitacéo piblico x privado é uma construgao
ideolégica que encobre e perpetua dreas refratdrias ao olhar
ptblico e 4 elaboragao de determinadas politicas ptblicas,
que ndo interessam ao modelo hegeménico de sociedade.
[...] A dicotomia piiblico x privado estd na base da
dissimulagdo ou ocultamento da divisdo de trabalho
permanentemente reconstruida entre Estado e familia e da
divisdo sexual do trabalho, igualmente reproduzida nas
dimensdées piiblica e privada da vida, que constitui uma
das bases fundamentais de subordinagdo da mulher (p. 111).

Almeida (1998) sustenta a hipdtese de que a aparente ndo-interferéncia estatal
no problema da violéncia doméstica, bem como as falhas ocorridas em sua
Judicializagdo®, em Gltima instincia, escondem uma estratégia velada e eficaz
do Estado gerir este problema. Diz, portanto, que, embora, aparentemente
ninguém meta a colher, principalmente quando o conflito é conjugal, a
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manutengdo de arcaicas estruturas juridicas, as arbitrariedade dos agentes e
do aparato policial-judiciério, a precariedade de infra-estrutura que possibilite
aruptura da relacio de violéncia e a educa¢do marcadamente sexista definem
o perfil da acao do Estado brasileiro sobre a violéncia doméstica contra a mulher.

Entende-se, pois, que o esfor¢o de resignificar o conceito de vida privada,
como possibilidade de fortalecer a condigdo da mulher, principalmente
daquelas que vivenciam relagées conflituosas e violentas, dever4 ser prioritério
na agenda das politicas ptiblicas de combate a violéncia de género. Para
tanto, é fundamental retematizar o que seja matéria de intervencio piblica,
nessa drea, e, também, esclarecer sobre quais as instincias da vida privada
que necessitam ser preservadas do alcance do Poder ptblico como condigéo
de resguardar o exercicio da liberdade pretendida pela intimidade; intimidade
compreendida como democratizac¢io do dominio interpessoal, perfeitamente
compativel com a democracia na esfera piblica, como pretende Giddens (1993).

Parte-e portanto do pressuposto de que um efetivo e sistemdtico combate &
violéncia doméstica contra a mulher, no Brasil, ainda est4 por acontecer. E
preciso continuar insistindo em relacionar politicas piblicas e violéncia
doméstica contra a mulher, entendendo que, mesmo néo se estando imune a
ela, a violéncia pode ser evitada. Na auséncia de democracia, contudo, de
respeito aos direitos humanos e de um bom governo, sua tendéncia serd prosperar.

This review analyzes the necessity to define the idea of private space and

of also the necessity to affirm this space as a place of differentiation and of the d°"'fe5ﬁ‘ violence
resistance to the empowerment of the feminine condition. It locates the structural gg:élfcmllg?ivmute
dimension of the phenomenon of the violence against woman and detaches the life.

complemental scientific capacity of the patriarcal category of the referencial based
on the gender relations. Gender as a broad concept to be understood in its conections
with the power. Defends that is the meaning of the private dimension of the domestic
violence against the woman that keeps way its political visibility and makes impossible

the actions of impact in order to fight against its existence.
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